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sindicância. Isto posto, não há possibilidade de apreciar o mérito, sob o risco de 
violar os Princípios Constitucionais da Ampla Defesa e do Contraditório. 

Ante o exposto este Diretor de Pessoal resolve: 

I – Determinar que a SSJD/SC encaminhe, de retorno, os Autos 
do  Processo  Administrativo  Disciplinar  ao  Oficial  Sindicante,  para  que  realize 
novas diligências cumprindo desta feita o disposto no Art. 12 da Portaria n° 202, de 
26  de  abril  de  2000,   do Comando do  Exército,  que assegura  ao  sindicado  ser 
notificado de todos os atos da sindicância, com antecedência mínima de 2 (dois) 
dias  úteis.  Bem  como  diligenciar  no  sentido  de  realizar  a  oitiva  formal  das 
testemunhas elencadas no presente PAD e em seguida, emitir novo relatório; 

II  –  Determinar  o  prazo  improrrogável  de  20  (vinte)  dias 
corridos  a  contar  da  data  do  recebimento  desta  decisão  para  conclusão  das 
diligências complementares;

III - Publicar esta decisão em Boletim Interno.

                                                      __x__

SINDALVO MACIEL DA SILVA – Ten Cel PM
Resp. Pela Diretoria  de  Pessoal

C O N F E R E:
GILMAR DE ARAÚJO OLIVEIRA – Maj PM

 Subdiretor  de  Pessoal

Difusão:  DP-1,  DP-2,  DP-3,  DP-4,  DP-5,  DP-6,  Subchefia,  Pip  e  Folha  de 
Pagamento.                       

POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO

DIRETORIA DE PESSOAL

    
RECIFE, 24 DE JANEIRO DE 2008

BOLETIM INTERNO

Nº D 1.0.00.0.0 017



02 BOLETIM  INTERNO DA DP  Nº  D 1.0.00.0 017 
___________________________________________________________________

Para  conhecimento  desta  Diretoria  e  devida  execução, 
publico o seguinte:

1ª P A R T E
I - Serviços Diários

Para o dia 25 (sexta-feira); 
                   

2ª P A R T E
II – Instrução

(Sem Alteração)

3ª P A R T E 
III - Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.ALTERAÇÃO DE SARGENTO

1.1.0.PORTARIA DO COMANDO GERAL Nº 2021/DP-4, DE 10/12/2007

EMENTA:  ISENÇÃO  DE  IMPOSTO  DE  RENDA  E  DA 
CONTRIBIÇÃO PREVIDENCIÁRIA

O COMANDANTE GERAL,  no uso das  atribuições que lhe são 
delegadas pelo Inciso V, Art. 1º, do Decreto nº 14.412, de 04 JUL 90 e tendo em 
vista o resultado da inspeção de saúde de controe a qual foi submetido o 2º Sgt 
PM Ref. Mat. 604262-7/ JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA LIMA .

    RESOLVE:

1. Conceder-lhe a Isenção do Imposto de Renda e Funafin, a/c de 29 
MAI 2007, nos termos do Inciso XIV do Art. 6º, da Lei nº 7713, de 22DEZ88, c/c 
o Art. 4º da Lei nº 11.630, de 28 JAN 99.

2. Encaminhar o presente expediente à Pagadoria dos Inativos.
 

2.0.0.ALTERAÇÃO DE FUNCIONÁRIO CIVIL

2.1.0.Requerimento Despachado

REQUERENTE: MÁRCIA FERREIRA GABRIEL, matrícula n.º 000306-9 

OBJETO:     Exclusão  do  Sistema  de  Saúde  da  PMPE  (SISMEPE),  da 
dependente abaixo discriminada, por não ser mais do seu interesse a Assistência 
Médica Hospitalar prestada pelo Sistema de Saúde da Corporação, em favor de 
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sua  genitora,  bem como,  das  pessoas  abaixo  discriminadas,  por  não  ser  seus 
dependentes e constar no sistema SIGRH. 

SAME NOME

000306/    ( filho) ELIAS JUSTINO GABRIEL JÚNIOR

000309/     (filho) MARCILIANE FERREIRA GABRIEL

DESPACHO: De acordo com o que estabele o Arte.  2º  da Lei nº 13.264, de 
29.07.2007. (Nota nº329/07/DP-5)

4ª P A R T E 
IV – Justiça e Disciplina

 
  1.1.0.Diligências Complementares

Origem: Portaria do Comandante do 1º BPM, nº 049, de 30 de novembro de 2007.
Sindicante: CAP PM Mat. 910602-2/ RICARDO DE ANDRADE OLIVEIRA.
Sindicado:  Sgt RR PM Mat.14546-7/ LENILDO ALVES DOS SANTOS LIMA. 
Fato a apurar: Possíveis irregularidades praticadas pelo Sindicado.

Vêm à apreciação deste  Diretor  de Pessoal,  autos  da Sindicância 
procedida por força da Portaria do Comandante do 1º BPM acima especificada, 
com o objetivo de apurar as circunstâncias em que se dera a ameaça de morte 
perpetrada pelo sindicado contra o Sr.  CÁSSIO JOSÉ DE LIMA, sobrinho do 
policial militar sindicado. Fato este formalizado  através de termo de declaração 
prestado  na  Corregedoria  Geral  da  SDS e  posteriormente  encaminhado  a  esta 
Diretoria de Pessoal através do Oficio nº2987/2007-GAB/Cor. Ger.

O  presente  Processo  Administrativo  Disciplinar  foi  objeto  de 
instrução pelo Oficial  Encarregado,  que concluiu seu munus,  trazendo a lume, 
através do relatório de fls. 24 usque  26, que não ocorreu por parte do sindicado 
prática de ato antijuridico de natureza militar ou civil, bem como não entendeu o 
sindicado  que  tenha  havido,  naquela  ação,  prática  de  transgressão  disciplinar. 
Sendo  portanto,  de  parecer  que  o  Processo  Administrativo  em  questão  seja 
arquivado.

Da  análise  das  peças  encaminhadas,  verificou-se  que  durante  o 
Processo Administrativo Disciplinar , não se observou a formalidade processual, 
deixando o oficial encarregado de notificar o sindicado previamente das datas de 
oitivas de testemunhas e vítima, conforme prevê o Art. 12 da Portaria nº 202, de 
26 de abril de 2000, do Comando do Exército, aplicável à PMPE por forçado Art 
136  da  Lei nº 6783, datada de 16 de outubro de 1974. Restou evidente ainda, que 
seu relatório o Encarregado da Sindicância faz referência a declarações creditadas 
às testemunhas que não tiveram seus termos  consignados nos autos da 


